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4ª RETIFICAÇÃO – EDITAL 01/2024 

 

A Prefeitura Municipal de Macaé, no uso de suas atribuições, nos termos estabelecidos no item 16.11 do 

Edital de Abertura, de 04 de julho de 2024, torna pública as seguintes retificações ao edital supracitado, cujas 

alterações estão a seguir elencadas: 

Onde se lê: 

11.2  Serão convocados para o envio dos títulos os candidatos aprovados na Prova Objetiva, na 

proporção de 3 (três) vezes o número de vagas de cada cargo, nas seguintes classificações: ampla 

concorrência, negros e pessoas com deficiência - incluídos os empatados na última posição.  

11.2.1 Na hipótese de não haver previsão de vagas imediatas reservadas para candidatos negros 

e/ou pessoas com deficiência, serão convocados para Avaliação de Títulos os candidatos inscritos 

na condição de negros ou PcD aprovados até a 3ª (terceira) posição, respeitados os empates na 

última posição.  

11.2.2 Na hipótese de não haver candidatos aprovados nas listas de negros e/ou pessoas com 

deficiência no quantitativo previsto no subitem 11.2, a diferença será transferida à ampla 

concorrência. 

11.2.3 Caso o candidato seja classificado para Avaliação de Títulos, conforme o item 11.2, dentro do 

quantitativo para ampla concorrência e para negros e/ou pessoa com deficiência, o candidato 

negro e/ou com deficiência será incluído na lista de ampla concorrência, para efeito de convocação 

para Avaliação dos Títulos, não sendo considerado na lista de reserva de vagas a que concorre. 

11.2.4 Serão considerados aprovados na Prova Objetiva os candidatos que atenderem à previsão 

contida no item 9.6.12. 

11.3  Os títulos para análise deverão ser enviados (imagem do documento original, frente e verso) em 

campo específico, em link próprio, que será disponibilizado em período informado no Edital de 

Convocação para a etapa, no endereço eletrônico 

https://conhecimento.fgv.br/concursos/prefeiturademacae24. 

 

Leia-se: 

11.2  Serão convocados para o envio dos títulos os candidatos aprovados na Prova Objetiva, na 

proporção de 3 (três) vezes o número de vagas de cada cargo, nas seguintes classificações: ampla 

concorrência, negros e pessoas com deficiência - incluídos os empatados na última posição.  

11.2.1 Na hipótese de não haver previsão de vagas imediatas reservadas para candidatos negros 

e/ou pessoas com deficiência, serão convocados para Avaliação de Títulos os candidatos inscritos 

na condição de negros ou PcD aprovados até a 3ª (terceira) posição, respeitados os empates na 

última posição.  

11.2.2 Na hipótese de não haver candidatos aprovados nas listas de negros e/ou pessoas com 

https://conhecimento.fgv.br/concursos/...
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deficiência no quantitativo previsto no subitem 11.2, a diferença será transferida à ampla 

concorrência. 

11.2.3 Caso o candidato seja classificado para Avaliação de Títulos, conforme o item 11.2, dentro do 

quantitativo para ampla concorrência e para negros e/ou pessoa com deficiência, o candidato 

negro e/ou com deficiência será incluído na lista de ampla concorrência, para efeito de convocação 

para Avaliação dos Títulos, não sendo considerado na lista de reserva de vagas a que concorre. 

11.3  Os títulos para análise deverão ser enviados (imagem do documento original, frente e verso) em 

campo específico, em link próprio, que será disponibilizado em período informado no Edital de 

Convocação para a etapa, no endereço eletrônico 

https://conhecimento.fgv.br/concursos/prefeiturademacae24. 

 

Os demais itens e subitens do citado Edital permanecem inalterados. 

 

Macaé, 20 de agosto de 2024. 

WELBERTH PORTO DE REZENDE  

PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MACAÉ 

https://conhecimento.fgv.br/concursos/...
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3ª RETIFICAÇÃO – EDITAL 01/2024 

 

A Prefeitura Municipal de Macaé, no uso de suas atribuições, nos termos estabelecidos no item 16.11 do 

Edital de Abertura, de 04 de julho de 2024, torna pública as seguintes retificações ao edital supracitado, cujas 

alterações estão a seguir elencadas: 

Onde se lê: 

ANEXO I - CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

[...] 

MÓDULO II - CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

[...] 

PROFESSOR A – TRADUTOR E INTÉRPRETE DE LIBRAS: 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS AVANÇADOS  

Legislação específica na área de surdez: Lei nº 10.436/02 - Oficialização da Libras; Decreto nº 5.626/05- Regulamentação 

da Libras. História geral da educação de surdos. Política Nacional da Educação da Educação Especial na Perspectiva da 

Educação Inclusiva - 01/2008. Aspectos clínicos da surdez: conceitos; classificação; desempenho e consequências. 

Aspecto socioantropológico da surdez: modelos educacionais na educação de surdos: modelos clínicos, antropológico. 

Identidades surdas: identificações e locais das identidades (família, escola, associação etc.). Cultura, identidade e 

comunidades surdas. Língua brasileira de sinais: Línguas Naturais. Conceitos: língua, linguagem, fala e sinal. Gramática da 

Libras: Fonética - Fonologia, Morfologia, Sintaxe. (Parâmetros, Pronomes Pessoais, Tipos de Frases, Verbos. Advérbios de 

Modo Incorporados ao Verbo, Classificadores). O tradutor/intérprete de libras: História do Profissional 

Tradutor/Intérprete de Libras. Tipos de Interpretação. Atribuições do Intérprete Educacional. Código de Ética - FENEIS. 

 

Leia-se: 

ANEXO I - CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

[...] 

MÓDULO II - CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

[...] 

PROFESSOR A – TRADUTOR E INTÉRPRETE DE LIBRAS: 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS AVANÇADOS  

Legislação específica na área de surdez: Lei nº 10.436/02 - Oficialização da Libras; Decreto nº 5.626/05- Regulamentação 

da Libras. História geral da educação de surdos. Política Nacional da Educação da Educação Especial na Perspectiva da 

Educação Inclusiva - 01/2008. Aspectos clínicos da surdez: conceitos; classificação; desempenho e consequências. 

Aspecto socioantropológico da surdez: modelos educacionais na educação de surdos: modelos clínicos, antropológico. 

Identidades surdas: identificações e locais das identidades (família, escola, associação etc.). Cultura, identidade e 

comunidades surdas. Língua brasileira de sinais: Línguas Naturais. Conceitos: língua, linguagem, fala e sinal. Gramática da 

Libras: Fonética - Fonologia, Morfologia, Sintaxe. (Parâmetros, Pronomes Pessoais, Tipos de Frases, Verbos. Advérbios de 
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Modo Incorporados ao Verbo, Classificadores). O tradutor/intérprete de libras: História do Profissional 

Tradutor/Intérprete de Libras. Tipos de Interpretação. Atribuições do Intérprete Educacional. Código de Ética - FENEIS. 

Lei nº 12.319, de 1º de setembro de 2010. Regulamenta a profissão de tradutor, intérprete e guia-intérprete da Língua 

Brasileira de Sinais (Libras).   (Redação dada pela Lei nº 14.704, de 2023) 

Lei nº 14.191, de 3 de agosto de 2021. Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional), para dispor sobre a modalidade de educação bilíngue de surdos. 

 

Os demais itens e subitens do citado Edital permanecem inalterados. 

 

Macaé, 2 de agosto de 2024. 

WELBERTH PORTO DE REZENDE  

PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MACAÉ 
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2ª RETIFICAÇÃO – EDITAL 01/2024 

 

A Prefeitura Municipal de Macaé, no uso de suas atribuições, nos termos estabelecidos no item 16.11 do 

Edital de Abertura, de 04 de julho de 2024, torna pública as seguintes retificações ao edital supracitado, cujas 

alterações estão a seguir elencadas: 

Onde se lê: 

CARGOS DE NÍVEL MÉDIO 

Cargo 
Carga Horária 

Semanal 
 Vencimento 

Base 

Total 
de 

Vagas 

Ampla 
Concorrência 

Negro PcD* 
Nível 

Escolaridade** 

Professor A – Trad. e Interprete Libras  22H30 R$ 2.411,11 9 7 2 0 MÉDIO II 

 

Leia-se: 

CARGOS DE NÍVEL MÉDIO 

Cargo 
Carga Horária 

Semanal 
 Vencimento 

Base 

Total 
de 

Vagas 

Ampla 
Concorrência 

Negro PcD* 
Nível 

Escolaridade** 

Professor A – Trad. e Interprete Libras  22H30 R$ 2.411,11 9 6 2 1 MÉDIO II 

 

Onde se lê: 

CARGOS DE NÍVEL SUPERIOR 

Cargo 
Carga Horária 

Semanal 
 Vencimento 

Base 

Total 
de 

Vagas 

Ampla 
Concorrência 

Negro PcD* 
Nível 

Escolaridade 

Professor C – Língua Portuguesa  16H R$ 2.906,82 29 21 6 2 SUPERIOR 

Professor Orientador Educacional  20H R$ 3.633,54 20 14 4 2 SUPERIOR 

Professor Orientador Pedagógico 20H R$ 3.633,54 76 54 15 7 SUPERIOR 

Auditor Fiscal Tributário  40H R$ 7.267,11 6 5 1 0 SUPERIOR 

Contador  30H R$ 8.045,64 15 11 3 1 SUPERIOR 

 

Leia-se: 

CARGOS DE NÍVEL SUPERIOR 

Cargo 
Carga Horária 

Semanal 
 Vencimento 

Base 

Total 
de 

Vagas 

Ampla 
Concorrência 

Negro PcD* 
Nível 

Escolaridade 

Professor C – Língua Portuguesa  16H R$ 2.906,82 29 20 6 3 SUPERIOR 

Professor Orientador Educacional  20H R$ 3.633,54 20 13 4 3 SUPERIOR 

Professor Orientador Pedagógico 20H R$ 3.633,54 76 53 15 8 SUPERIOR 
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Auditor Fiscal Tributário  40H R$ 7.267,11 6 4 1 1 SUPERIOR 

Contador  30H R$ 8.045,64 15 10 3 2 SUPERIOR 

 

Onde se lê: 

13.2 Para fins de comprovação da função a que se refere a alínea “e” do subitem 12.1, serão aceitas 

certidões, declarações, atestados ou outros documentos públicos (original ou cópia autenticada em 

cartório) emitidos pelos tribunais de justiça estaduais e regionais federais do país, relativos à 

função de jurado, nos termos do art. 440 do Código de Processo Penal, a partir de 10 de agosto de 

2008, data de entrada em vigor da Lei nº 11.689/2008.  

Leia-se: 

13.2 Para fins de comprovação da função a que se refere a alínea “e” do subitem 13.1, serão aceitas 

certidões, declarações, atestados ou outros documentos públicos (original ou cópia autenticada em 

cartório) emitidos pelos tribunais de justiça estaduais e regionais federais do país, relativos à 

função de jurado, nos termos do art. 440 do Código de Processo Penal, a partir de 10 de agosto de 

2008, data de entrada em vigor da Lei nº 11.689/2008.  

 

Onde se lê: 

ANEXO I – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

[...] 

MÓDULO II – CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

PROFESSOR ORIENTADOR EDUCACIONAL 

Concepções e tendências pedagógicas contemporâneas; relações socioeconômicas e político-culturais da 

educação; educação em Direitos Humanos, democracia e cidadania; a função social da escola; inclusão 

educacional e respeito à diversidade. Didática e organização do ensino. Saberes, processos metodológicos e 

avaliação da aprendizagem. Projeto político-pedagógico da escola e o compromisso com a qualidade social do 

ensino. Gestão escolar democrática e participativa. O Currículo na perspectiva da inclusão, da diversidade e do 

direito à aprendizagem. Projeto de ensino-aprendizagem e projeto político pedagógico. Educação integral no 

Brasil: históricos e perspectivas. O Currículo na perspectiva da inclusão, da diversidade e do direito à 

aprendizagem. Projeto de ensino-aprendizagem e projeto político pedagógico. Análise e interpretação de 

informações expressas em gráficos e tabelas. 

 

 

Leia-se: 

ANEXO I – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
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[...] 

MÓDULO II – CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

PROFESSOR ORIENTADOR EDUCACIONAL 

Concepções e tendências pedagógicas contemporâneas; relações socioeconômicas e político-culturais da 

educação; educação em Direitos Humanos, democracia e cidadania; a função social da escola; inclusão 

educacional e respeito à diversidade. Didática e organização do ensino. Saberes, processos metodológicos e 

avaliação da aprendizagem. Projeto político-pedagógico da escola e o compromisso com a qualidade social do 

ensino. Gestão escolar democrática e participativa. O Currículo na perspectiva da inclusão, da diversidade e do 

direito à aprendizagem. Projeto de ensino-aprendizagem e projeto político pedagógico. O Currículo na 

perspectiva da inclusão, da diversidade e do direito à aprendizagem. Projeto de ensino-aprendizagem e 

projeto político pedagógico.  

Legislação específica sobre a Orientação Educacional: Código de Ética do Orientador Educacional (Decreto 

72.846/1973); Lei nº 11.645, de 10 de março de 2008, que torna obrigatório o estudo da história e cultura 

indígena e afro-brasileira nos estabelecimentos de ensino fundamental e médio; as competências da BNCC; os 

objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS); Educação Antirracista; Cultura de Paz; Referenciais 

Pedagógicos do Município de Macaé; Estatuto do Magistério (Lei 026/2001); Gestão Democrática no Município 

de Macaé (Lei nº 2.550/2004 e Lei Complementar nº 269/2017); Conselhos Escolares no município de Macaé 

(Lei nº 4.271/2016); Regimento Escolar de Macaé. 

 

Onde se lê: 

ANEXO I – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

[...] 

MÓDULO II – CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

PROFESSOR ORIENTADOR PEDAGÓGICO 

1. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB nº 9.394/96: 1.1. Princípios, Fins e Organização da 

Educação Nacional; 1.2. Níveis e Modalidades de Educação e Ensino. 2. O Ensino Fundamental a partir da Lei 

nº 9.394/96; 2.1. As Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental. 3. O Ensino Médio a partir da 

Lei nº 9.394/96; 3.1. As Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio. 4. Diretrizes para Educação de 

Jovens e Adultos. 5. Diretrizes para Educação Especial. 6. História da Educação (Brasil). 7. Gestão democrática 

na escola: 7.1. A construção do projeto político-pedagógico. 8. Os Referenciais Nacionais para a Formação de 

Professores: 8.1. Papel do professor no coletivo escolar; 8.2. As novas competências requeridas para o ensino. 

9. Organização curricular; 9.1. Fundamentos do currículo centrado em disciplinas/conteúdos e do currículo 

centrado em áreas; 9.2. A organização do currículo por áreas de conhecimento; 9.3. Currículo orientado para a 

construção de competências. 10. O ensino-aprendizagem no contexto do currículo por competências: 10.1. O 

processo ensino-aprendizagem: atores e componentes; 10.2. Aprendizagem e desenvolvimento; 10.3. A 

metodologia dos projetos didáticos; 10.4. Avaliação diagnóstica e formativa; 10.5. A análise de erros numa 
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perspectiva de orientação/reorientação do ensino. 11. A especificidade do pedagogo – saberes pedagógicos e 

atividade docente. 

 

Leia-se: 

ANEXO I – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

[...] 

MÓDULO II – CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

PROFESSOR ORIENTADOR PEDAGÓGICO 

1. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB nº 9.394/96: 1.1. Princípios, Fins e Organização da 

Educação Nacional; 1.2. Níveis e Modalidades de Educação e Ensino. 2. O Ensino Fundamental a partir da Lei 

nº 9.394/96; 2.1. As Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental. 3. O Ensino Médio a partir da 

Lei nº 9.394/96; 3.1. As Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio. 4. Diretrizes para Educação de 

Jovens e Adultos. 5. Diretrizes para Educação Especial. 6. História da Educação (Brasil). 7. Gestão democrática 

na escola: 7.1. A construção do projeto político-pedagógico. 8. Os Referenciais Nacionais para a Formação de 

Professores: 8.1. Papel do professor no coletivo escolar; 8.2. As novas competências requeridas para o ensino. 

9. Organização curricular; 9.1. Fundamentos do currículo centrado em disciplinas/conteúdos e do currículo 

centrado em áreas; 9.2. A organização do currículo por áreas de conhecimento; 9.3. Currículo orientado para a 

construção de competências. 10. O ensino-aprendizagem no contexto do currículo por competências: 10.1. O 

processo ensino-aprendizagem: atores e componentes; 10.2. Aprendizagem e desenvolvimento; 10.3. A 

metodologia dos projetos didáticos; 10.4. Avaliação diagnóstica e formativa; 10.5. A análise de erros numa 

perspectiva de orientação/reorientação do ensino. 11. A especificidade do pedagogo – saberes pedagógicos e 

atividade docente. 

Legislação específica sobre a Orientação Educacional: Código de Ética do Orientador Educacional (Decreto 

72.846/1973); Lei nº 11.645, de 10 de março de 2008, que torna obrigatório o estudo da história e cultura 

indígena e afro-brasileira nos estabelecimentos de ensino fundamental e médio; as competências da BNCC; os 

objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS); Educação Antirracista; Cultura de Paz; Referenciais 

Pedagógicos do Município de Macaé; Estatuto do Magistério (Lei 026/2001); Gestão Democrática no Município 

de Macaé (Lei nº 2.550/2004 e Lei Complementar nº 269/2017); Conselhos Escolares no município de Macaé 

(Lei nº 4.271/2016); Regimento Escolar de Macaé. 

 

Onde se lê: 

ANEXO I – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

[...] 

MÓDULO II – CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

[...] 
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AUDITOR FISCAL TRIBUTÁRIO 

Auditoria Financeira: 1 Normas Brasileiras de Contabilidade de Auditoria – NBC TA e NBC PA. 2 Amostragem 

em Auditoria. NBC TA 530, aprovada pela Resolução CFC nº 1.222/2009. 3 Testes de observância. 4 Testes 

substantivos. 5 Testes para subavaliação e testes para superavaliação. 6 Evidências de auditoria. 7 

Procedimentos de auditoria. 8 Identificação de fraudes na escrita contábil. 9 Demonstrações contábeis sujeitas 

a auditoria. 10 Auditoria no ativo circulante. 10.1 Recomposição contábil do fluxo de caixa da empresa. 11 

Identificação de saldo credor na conta caixa por falta de emissão de documentos fiscais. 12 Suprimento das 

disponibilidades sem que haja comprovação quanto à efetiva entrega dos recursos financeiros: aumento do 

capital social, adiantamentos de clientes, empréstimos de sócios ou de terceiros, operações, prestações ou 

recebimentos sem origem, alienação de investimentos e bens do ativo imobilizado. 13 Aquisições de 

mercadorias, bens, serviços e outros ativos não contabilizados e sem comprovação da origem do numerário. 

14 Baixa fictícia de títulos não recebidos. 15 Cotejamento de recebíveis com os registros contábeis de receitas. 

16 Auditoria no ativo não circulante. 16.1 Superavaliação na formação dos custos de estoque. 17 Auditoria no 

ativo realizável a longo prazo. 17.1 Identificação de origens de recursos fictícias. 18 Auditoria em 

investimentos. 19 Auditoria no ativo imobilizado. 19.1 Ativos ocultos. 20 Alienação fictícia de bens. 21 

Auditoria no ativo intangível. 22 Auditoria no passivo circulante. 22.1 Falta de registro contábil dos passivos de 

curto prazo. 23 Passivos fictícios. 24 Identificação de passivos já pagos e não baixados. 25 Auditoria no passivo 

não circulante. 26 Auditoria no patrimônio líquido. 27 Aumento do capital social sem comprovação quanto à 

efetiva entrega dos recursos financeiros. 28 Contabilização de reservas. 29 Subvenções. 30 Auditoria em 

contas de resultado. 31 Registro de receitas e despesas. 32 Ocultação de receitas. 33 Superavaliação de custos 

e despesas. 34 Identificação de fraudes e erros na escrita fiscal. 

Auditoria Governamental: Conceito e evolução da auditoria governamental. Papéis da auditoria interna e da 

auditoria externa. Compliance aplicada à gestão pública: conceito, princípios e normas. Modelos de referência 

de gestão de riscos (COSO Internal Control-Integrated Framework (ICIF). Auditoria governamental segundo a 

INTOSAI (International Organization of Supreme Audit Institutions) - ISSAI 1. Normas Brasileiras de Auditoria do 

Setor Público (NBASP): NBASP 1 - Declaração de Lima; NBASP 10 - Independência dos Tribunais de Contas; 

NBASP 12 - Valor e Benefício dos Tribunais de Contas; NBASP 20 - Transparência e Accountability; NBASP 50 - 

Princípios das Atividades Jurisdicionais dos Tribunais de Contas; NBASP 100 - Princípios Fundamentais de 

Auditoria do Setor Público; NBASP 130 - Gestão da Ética pelos Tribunais de Contas; NBASP 140 - Controle de 

Qualidade para os Tribunais de Contas; NBASP 200 - Princípios de Auditoria Financeira; NBASP 300 - Princípios 

de Auditoria Operacional; NBASP 3000 - Norma para Auditoria Operacional; NBASP 3910 - Conceitos centrais 

para auditoria operacional; NBASP 3920 - O processo de auditoria operacional; NBASP 400 - Princípios de 

Auditoria de Conformidade; NBASP 4000 - Norma para Auditoria de Conformidade; NBASP 9020 - Avaliação de 

políticas públicas. 

Administração Financeira e Orçamentária: Orçamento público: Conceito. Técnicas e modelos orçamentários. 

Princípios orçamentários. Ciclo orçamentário.  Sistema e Processo orçamentário. O orçamento público no 

Brasil e na Constituição Federal. Sistema de planejamento. Plano plurianual (PPA). Lei de Diretrizes 

Orçamentárias (LDO). Lei Orçamentária Anual (LOA). Conceito, classificação e estágios da Receita Pública: 

Conceito, classificação e estágios da Despesa Pública.  Estrutura programática. Alterações orçamentárias. 

Emendas parlamentares ao Orçamento. Créditos ordinários e adicionais. Programação e execução 

orçamentária e financeira. Programação de desembolso e mecanismos retificadores do orçamento. 

Acompanhamento da execução. Sistemas de informações orçamentárias. Dívida ativa. Restos a pagar. 
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Despesas de exercícios anteriores. Dívida flutuante e fundada. Suprimento de fundos. Lei Federal nº 

4.320/1964. Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101/2000). Planejamento. Receita Pública. 

Despesa Pública. Dívida e endividamento. Transparência, controle e fiscalização. Lei Complementar nº 156, de 

28 de dezembro de 2016. Regime de Recuperação Fiscal dos Estados e do Distrito Federal: Lei Complementar 

nº 159/2017. Normatização para endividamento dos entes subnacionais: Resolução nº 43/2001, do Senado 

Federal. Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP): Parte I – Procedimentos Contábeis 

Orçamentários. 10ª edição. 

Gestão e Fiscalização de Contratos: 1. Legislação aplicável à contratação de bens e serviços. 1.1. Lei nº 

14.133/2021. 2. Elaboração e fiscalização de contratos. 2.1. Cláusulas e indicadores de nível de serviço. 2.2. 

Papel do fiscalizador do contrato. 2.3. Papel do preposto da contratada. 2.4. Acompanhamento da execução 

contratual. 2.5. Registro e notificação de irregularidades. 2.6. Definição e aplicação de penalidades e sanções 

administrativas. 

Noções de Direito Tributário: Sistema Tributário Nacional: disposições gerais, competência tributária, 

limitações da competência tributária, competência privativa da União, dos estados e dos municípios, 

competência residual. Princípios jurídicos da tributação: legalidade, anterioridade, igualdade, competência, 

capacidade contributiva, vedação do confisco, liberdade de tráfego. Tributo: conceito e espécies; classificação 

dos tributos: impostos, taxas, contribuições de melhoria, empréstimos compulsórios, contribuições sociais; 

função dos tributos. Legislação tributária: leis, tratados e convenções internacionais, decretos e normas 

complementares; vigência e aplicação da legislação tributária; interpretação e integração da legislação 

tributária. Obrigação tributária: principal e acessória; fato Gerador; sujeito ativo; sujeito passivo: 

solidariedade, capacidade tributária, domicílio tributário; responsabilidade tributária: dos sucessores, de 

terceiros e por infrações. Crédito Tributário: constituição - lançamento; suspensão; extinção; exclusão; 

garantias e privilégios. Administração tributária: fiscalização - sigilo comercial, dever de informar e sigilo 

profissional, sigilo fiscal, auxílio da força pública, excesso de exação e responsabilidade pessoal do agente 

público; dívida ativa; certidões negativas. Direito tributário: conceito, denominações e finalidade; natureza, 

posição e autonomia. Noções do processo administrativo tributário. Crimes contra a ordem tributária.  

Legislação tributária municipal: Código Tributário Municipal (Lei Complementar nº 282/2018, alterada pela Lei 

Complementar nº 290/2019 e pela Lei Complementar nº 306/2021), Lei Complementar nº 216/2023 e Lei 

Complementar 328/2023. 

 

Leia-se: 

ANEXO I – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

[...] 

MÓDULO II – CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

[...] 

AUDITOR FISCAL TRIBUTÁRIO 

Noções de Direito Tributário: Sistema Tributário Nacional: disposições gerais, competência tributária, 
limitações da competência tributária, competência privativa da União, dos estados e dos municípios, 
competência residual. Princípios jurídicos da tributação: legalidade, anterioridade, igualdade, competência, 
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capacidade contributiva, vedação do confisco, liberdade de tráfego. Tributo: conceito e espécies; classificação 
dos tributos: impostos, taxas, contribuições de melhoria, empréstimos compulsórios, contribuições sociais; 
função dos tributos. Legislação tributária: leis, tratados e convenções internacionais, decretos e normas 
complementares; vigência e aplicação da legislação tributária; interpretação e integração da legislação 
tributária. Obrigação tributária: principal e acessória; fato Gerador; sujeito ativo; sujeito passivo: 
solidariedade, capacidade tributária, domicílio tributário; responsabilidade tributária: dos sucessores, de 
terceiros e por infrações. Crédito Tributário: constituição - lançamento; suspensão; extinção; exclusão; 
garantias e privilégios. Administração tributária: fiscalização - sigilo comercial, dever de informar e sigilo 
profissional, sigilo fiscal, auxílio da força pública, excesso de exação e responsabilidade pessoal do agente 
público; dívida ativa; certidões negativas. Direito tributário: conceito, denominações e finalidade; natureza, 
posição e autonomia. Noções do processo administrativo tributário. Crimes contra a ordem tributária.   
Legislação tributária municipal: Código Tributário Municipal (Lei Complementar nº 282/2018, alterada pela Lei 
Complementar nº 290/2019 e pela Lei Complementar nº 306/2021), Lei Complementar nº 216/2013 e Lei 
Complementar 328/2023.  
  
Contabilidade Geral, Avançada e de Custos: 1. Contabilidade Geral: conceito, objeto, objetivos, campo de 
atuação e usuários da informação contábil. Estrutura Conceitual da Contabilidade de acordo com o 
Pronunciamento Técnico CPC 00. Apuração dos resultados. Regime de caixa e regime de competência. 
Componentes Patrimoniais: ativo, passivo e patrimônio líquido. Fatos Contábeis e Respectivas Variações 
Patrimoniais. Pronunciamentos Técnicos do CPC (Comitê de Pronunciamentos Contábeis). Demonstrações 
Contábeis: Balanço Patrimonial, Demonstração do Resultado do Exercício, Demonstração das Mutações do 
Patrimônio Líquido, Demonstração do Resultado Abrangente, Demonstração dos Fluxos de Caixa, 
Demonstração do Valor Adicionado. Demonstrações Consolidadas. Investimento em controlada e coligada. 
Redução ao valor recuperável. Ativo Imobilizado. Ativo Intangível. Avaliação e contabilização de itens 
patrimoniais. Notas Explicativas. Provisões, depreciações, amortizações e exaustão: cálculos e contabilização, 
apresentação no balanço e efeitos no resultado do exercício. Estoques: tipos de inventários, critérios e 
métodos de avaliação. Apuração do custo das mercadorias vendidas. Tratamento contábil dos tributos 
incidentes em operações de compras e vendas. 2. Contabilidade Avançada: Provisões Ativas e Passivas, 
Tratamento das Contingências Ativas e Passivas. Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de 
Erro. Tratamento das Participações Societárias, conceito de coligadas e controladas, definição de influência 
significativa, métodos de avaliação, cálculos, apuração do resultado de equivalência patrimonial, tratamento 
dos lucros não realizados, recebimento de lucros ou dividendos de coligadas e controladas, contabilização. 
Efeitos das mudanças nas taxas de câmbio e conversão de demonstrações contábeis: objetivo, alcance, 
definições, procedimentos, divulgação e demais aspectos. Conceitos e procedimentos: filiais, agências, 
sucursais ou dependências no exterior. Conversão das demonstrações de uma entidade no exterior. 
Reorganização e reestruturação de empresas: incorporação, fusão, cisão e extinção de empresas – aspectos 
contábeis, fiscais, legais e societários da reestruturação social. Apuração e tratamento contábil da mais valia, 
do goodwill e do deságio: cálculos, amortizações e forma de evidenciação. Redução ao valor recuperável, 
mensuração, registro contábil, reversão. Debêntures, conceito, avaliação e tratamento contábil. Tratamento 
das partes beneficiárias. Tratamento de operações de arrendamento mercantil. Ativo Não Circulante Mantido 
para Venda, Operação Descontinuada e Propriedade para Investimento, conceitos e tratamento contábil. 
Ativos Intangíveis, conceito, apropriação, forma de avaliação e registros contábeis. Tratamento dos saldos 
existentes do ativo diferido e das Reservas de Reavaliação. Mensuração a valor justo e apuração dos ativos 
líquidos: conceitos envolvidos, cálculos e apuração e tratamento contábil. Ajuste a valor presente: Objetivo, 
alcance, definições, procedimentos, divulgação e demais aspectos. Subvenção e Assistência governamentais: 
conceitos, tratamento contábil, avaliação e evidenciação. 3. Contabilidade de Custos. Custo: conceito, 
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nomenclaturas aplicáveis à contabilidade de custos, classificação dos custos e despesas, sistemas de custeio, 
formas de produção, métodos de custeio e sistemas de controle de custo. Custeio por absorção e custeio 
variável. Custeio e controle dos materiais diretos. Custeio, controle, tratamento contábil da mão de obra 
direta e indireta. Custeio por ordem e por processo. Custos e custeio da produção conjunta. Coprodutos, 
subprodutos e sucatas: conceito, cálculo e tratamento contábil. Margem de contribuição. Análise das relações 
custo/volume/lucro. O ponto de equilíbrio contábil, econômico e financeiro. Custeio baseado em atividades. 
ABC (Activity Based Costing).  
 
Auditoria Tributária: Resolução CFC NBC TSP – Estrutura Conceitual para Elaboração e Divulgação de 
Informação Contábil de Propósito Geral pelas Entidades do Setor Público. Normas contábeis de auditoria de 
acordo com o Conselho Federal de Contabilidade - NBC TA 200 (R1) a NBC TA 810. Amostragem. Testes de 
Observância. Testes substantivos. Testes para subavaliação e testes para superavaliação. Evidências de 
Auditoria. Procedimentos de Auditoria. Identificação de Fraudes na Escrita Contábil. Demonstrações Contábeis 
Sujeitas à Auditoria. Auditoria no Ativo Circulante: Recomposição contábil do fluxo de caixa da empresa. 
Identificação de saldo credor na Conta Caixa por falta de emissão de documentos fiscais. Suprimento das 
disponibilidades sem que haja comprovação quanto à efetiva entrega dos recursos financeiros: aumento do 
capital social, adiantamentos de clientes, empréstimos de sócios ou de terceiros, operações, prestações ou 
recebimentos sem origem, alienação de investimentos e bens do ativo imobilizado. Aquisições de mercadorias, 
bens, serviços e outros ativos não contabilizados e sem comprovação da origem do numerário. Baixa fictícia de 
títulos não recebidos. Cotejamento de recebíveis com os registros contábeis de receitas. Auditoria no Ativo 
Não Circulante: superavaliação na formação dos custos de estoque. Auditoria no Ativo Realizável a Longo 
Prazo: Identificação de origens de recursos fictícias. Auditoria em Investimentos. Auditoria no Ativo 
Imobilizado: Ativos ocultos. Alienação fictícia de bens. Auditoria no Ativo Intangível. Auditoria no Passivo 
Circulante: falta de registro contábil dos passivos de curto prazo. Passivos Fictícios. Identificação de passivos já 
pagos e não baixados. Auditoria no Passivo Não Circulante. Auditoria no Patrimônio Líquido. Aumento do 
capital social sem comprovação quanto à efetiva entrega dos recursos financeiros. Contabilização de Reservas. 
Subvenções. Auditoria em Contas de Resultado. Registro de receitas e despesas. Ocultação de receitas. 
Superavaliação de custos e despesas. Identificação de fraudes e erros na Escrita Fiscal. Auditoria na Escrita 
Fiscal Digital (EFD) e Nota Fiscal Eletrônica (NFe). Testes de Auditoria nos Registros da NFe e nos Registros de 
Entradas, Saídas, Inventário, Apuração do ICMS, da Produção e do Estoque e do documento Controle de 
Crédito de ICMS do Ativo Permanente (CIAP), modelos "C" ou "D". Ajuste SINIEF 02/09. Identificação das 
principais divergências fiscais, utilizando conhecimento em Sistemas Gerenciadores de Banco de Dados (SGBD) 
e nos layouts da EFD e da NFe: crédito de ICMS sobre aquisições para uso e consumo, ativo imobilizado ou 
submetidas a saídas isentas e não tributadas. Crédito de ICMS em valor superior ao permitido pela legislação 
tributária. Verificação da alíquota ou base de cálculo utilizada pelo contribuinte com aquelas previstas na 
legislação tributária. Cotejamento do ICMS devido nas operações submetidas à substituição tributária e o 
declarado no documento fiscal. Auditoria em operações de importação.  
  
Administração Financeira e Orçamentária: Orçamento público: Conceito. Técnicas e modelos orçamentários. 

Princípios orçamentários. Ciclo orçamentário.  Sistema e Processo orçamentário. O orçamento público no 

Brasil e na Constituição Federal. Sistema de planejamento. Plano plurianual (PPA). Lei de Diretrizes 

Orçamentárias (LDO). Lei Orçamentária Anual (LOA). Conceito, classificação e estágios da Receita Pública: 

Conceito, classificação e estágios da Despesa Pública.  Estrutura programática. Alterações orçamentárias. 

Emendas parlamentares ao Orçamento. Créditos ordinários e adicionais. Programação e execução 

orçamentária e financeira. Programação de desembolso e mecanismos retificadores do orçamento. 
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Acompanhamento da execução. Sistemas de informações orçamentárias. Dívida ativa. Restos a pagar. 

Despesas de exercícios anteriores. Dívida flutuante e fundada. Suprimento de fundos. Lei Federal nº 

4.320/1964. Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101/2000). Planejamento. Receita Pública. 

Despesa Pública. Dívida e endividamento. Transparência, controle e fiscalização. Lei Complementar nº 156, de 

28 de dezembro de 2016. Regime de Recuperação Fiscal dos Estados e do Distrito Federal: Lei Complementar 

nº 159/2017. Normatização para endividamento dos entes subnacionais: Resolução nº 43/2001, do Senado 

Federal. Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP): Parte I – Procedimentos Contábeis 

Orçamentários. 10ª edição.  

Onde se lê: 

ANEXO II – REQUISITOS, ATRIBUIÇÕES E CARGA HORÁRIA DOS CARGOS 

[...] 

CARGO: Auditor Fiscal Tributário 

[...] 

Pré-requisitos: Diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de graduação em qualquer área, 

fornecido por instituição de ensino superior reconhecida pelo MEC e possuir Carteira Nacional de Habilitação 

(CNH) - Categoria “B”. 

 

Leia-se: 

ANEXO II – REQUISITOS, ATRIBUIÇÕES E CARGA HORÁRIA DOS CARGOS 

[...] 

CARGO: Auditor Fiscal Tributário 

[...] 

Pré-requisitos: Diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de graduação em qualquer área, 

fornecido por instituição de ensino superior reconhecida pelo MEC. 

 

 

Os demais itens e subitens do citado Edital permanecem inalterados 

 

Macaé, 26 de julho de 2024. 

WELBERTH PORTO DE REZENDE  

PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MACAÉ 
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1ª RETIFICAÇÃO 

 

A Prefeitura Municipal de Macaé, no uso de suas atribuições, nos termos estabelecidos no item 16.11 do 

Edital de Abertura, de 04 de julho de 2024, torna pública as seguintes retificações ao edital supracitado, cujas 

alterações estão a seguir elencadas: 

 

13. DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE 

Onde se lê: 

13.2  Para fins de comprovação da função a que se refere a alínea “d” do subitem 12.1, serão aceitas 

certidões, declarações, atestados ou outros documentos públicos (original ou cópia autenticada em cartório) 

emitidos pelos tribunais de justiça estaduais e regionais federais do país, relativos à função de jurado, nos 

termos do art. 440 do Código de Processo Penal, a partir de 10 de agosto de 2008, data de entrada em vigor da 

Lei nº 11.689/2008. 

Leia-se: 

13.2 Para fins de comprovação da função a que se refere a alínea “e” do subitem 12.1, serão aceitas 

certidões, declarações, atestados ou outros documentos públicos (original ou cópia autenticada em cartório) 

emitidos pelos tribunais de justiça estaduais e regionais federais do país, relativos à função de jurado, nos 

termos do art. 440 do Código de Processo Penal, a partir de 10 de agosto de 2008, data de entrada em vigor da 

Lei nº 11.689/2008.  

 

ANEXO I - CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

Onde se lê: 

MÓDULO II -AUXILIAR DE SERVIÇOS ESCOLARES - CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  

LEGISLAÇÃO EDUCACIONAL  

Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Lei nº 8.069 de 13/07/90 - Estatuto da Criança e do Adolescente 

(Direitos da Criança e do Adolescente – do Art. 1º ao 6º; do 13 ao 18; e do 53 ao 73). Lei nº 9.394, de 20 de 

dezembro de 1996 e suas alterações. Lei nº 13.146, de 06/07/2015 (Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 

Deficiência). Diretrizes Nacionais para a Educação em Direitos Humanos. 

Leia-se: 

MÓDULO II -AUXILIAR DE SERVIÇOS ESCOLARES - CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  

LEGISLAÇÃO EDUCACIONAL  
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Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) (Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 e suas 

alterações). Lei nº 8.069 de 13/07/90 - Estatuto da Criança e do Adolescente (Direitos da Criança e do 

Adolescente – do Art. 1º ao 6º; do 13 ao 18; e do 53 ao 73). Lei nº 13.146, de 06/07/2015 (Lei Brasileira de 

Inclusão da Pessoa com Deficiência). Diretrizes Nacionais para a Educação em Direitos Humanos. 

 

Onde se lê: 

MÓDULO II - CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

PROFESSOR A 

CONHECIMENTOS PEDAGÓGICOS 

Fundamentos da Educação: 1. Concepções e tendências pedagógicas contemporâneas. 2. Relações 

socioeconômicas e político-culturais da educação. 3. Educação em direitos humanos, democracia e cidadania. 

4. A função social da escola; inclusão educacional e respeito à diversidade. 5. Diretrizes Curriculares Nacionais 

para a Educação Básica. 6. Didática e organização do ensino. 7. Saberes, processos metodológicos e avaliação 

da aprendizagem. 8. Novas tecnologias da informação e comunicação, e suas contribuições com a prática 

pedagógica. 9. Projeto político-pedagógico da escola e o compromisso com a qualidade social do ensino. 

Processos de Ensinar e Aprender: 1. Pedagogia da Infância: as diferentes dimensões humanas e os direitos da 

criança. 2. Didática e Metodologia do Ensino em Anos Iniciais. 3. A formação do pensamento lógico da criança. 

4. O ambiente alfabetizador e as dificuldades de aprendizagem. 5. A alfabetização nos diferentes momentos 

históricos. 6. A função social da alfabetização. 7. As etapas do processo de alfabetização. 8. A importância da 

consciência fonológica na alfabetização. 9. A tecnologia a favor da alfabetização. 10. A perspectiva infantil na 

fase da alfabetização. 11. A função social da escola pública contemporânea. 12. Desenvolvimento da 

motricidade, linguagem e cognição da criança. 13. O lúdico, os jogos, a interação, a brincadeira e o 

desenvolvimento infantil. 14. As intenções educativas do município de Belo Horizonte e o desenvolvimento de 

habilidades. 15. Educação e sustentabilidade. 

 

[...] 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS AVANÇADOS 

 

[...] 

 

Ciências da Natureza e suas Tecnologias 

1. O ensino de ciências naturais nos anos iniciais: concepções, capacidades/habilidades; estratégias e práticas. 

2. Matéria e energia: características e propriedades dos materiais; transformações reversíveis e não 

reversíveis; misturas; produção do som, efeito da luz e materiais; saúde auditiva e visual; ciclo hidrológico; 

consumo consciente e reciclagem. 3. Vida e evolução: corpo humano; respeito à diversidade; seres vivos no 

ambiente; plantas; características e desenvolvimento dos animais; cadeias alimentares simples; 
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microrganismo; nutrição do organismo; hábitos alimentares; integração entre os sistemas digestivos, 

respiratórios e circulatórios. 4. Terra e universo: escola de tempo; movimento do sol no céu; o sol como fonte 

de luz e calor; características da terra; uso do solo; pontos cardeais; calendário; constelações e mapas celestes; 

movimento de rotação da terra; fases da lua; instrumentos óticos. 5. Pensamento investigativo e letramento. 

6. Saber científico e saber popular. 

 

Leia-se: 

MÓDULO II - CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

PROFESSOR A 

CONHECIMENTOS PEDAGÓGICOS 

1. Concepções e tendências pedagógicas contemporâneas. 2. Relações socioeconômicas e político-culturais da 

educação. 3. Educação em direitos humanos, democracia e cidadania. 4. A função social da escola; inclusão 

educacional e respeito à diversidade. 5. Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Básica. 6. Didática e 

organização do ensino. 7. Saberes, processos metodológicos e avaliação da aprendizagem. 8. Novas 

tecnologias da informação e comunicação, e suas contribuições com a prática pedagógica. 9. Projeto político-

pedagógico da escola e o compromisso com a qualidade social do ensino. 

Processos de Ensinar e Aprender: 1. Pedagogia da Infância: as diferentes dimensões humanas e os direitos da 

criança. 2. Didática e Metodologia do Ensino em Anos Iniciais. 3. A formação do pensamento lógico da criança. 

4. O ambiente alfabetizador e as dificuldades de aprendizagem. 5. A alfabetização nos diferentes momentos 

históricos. 6. A função social da alfabetização. 7. As etapas do processo de alfabetização. 8. A importância da 

consciência fonológica na alfabetização. 9. A tecnologia a favor da alfabetização. 10. A perspectiva infantil na 

fase da alfabetização. 11. A função social da escola pública contemporânea. 12. Desenvolvimento da 

motricidade, linguagem e cognição da criança. 13. O lúdico, os jogos, a interação, a brincadeira e o 

desenvolvimento infantil. 14. Educação e sustentabilidade. 

 

[...] 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS AVANÇADOS 

 

[...] 

Ciências da Natureza e suas Tecnologias 

1. O ensino de ciências naturais nos anos iniciais: concepções, capacidades/habilidades; estratégias e práticas. 

2. Matéria e energia: características e propriedades dos materiais; transformações reversíveis e não 

reversíveis; misturas; produção do som, efeito da luz e materiais; saúde auditiva e visual; ciclo hidrológico; 

consumo consciente e reciclagem. 3. Vida e evolução: corpo humano; respeito à diversidade; seres vivos no 

ambiente; plantas; características e desenvolvimento dos animais; cadeias alimentares simples; 

microrganismo; nutrição do organismo; hábitos alimentares; integração entre os sistemas digestivos, 
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respiratórios e circulatórios. 4. Terra e universo: o sol como fonte de luz e calor; características da Terra; 

pontos cardeais; movimento de rotação da Terra; fases da lua. 5. Pensamento investigativo e letramento. 6. 

Saber científico e saber popular. 7. O ensino das ciências da natureza nos anos iniciais: concepções, eixos, 

capacidades/habilidades, estratégias e práticas. 

 

Onde se lê: 

PROFESSOR A – AEE (ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO) 

CONHECIMENTOS PEDAGÓGICOS 

Fundamentos da Educação: 1. Concepções e tendências pedagógicas contemporâneas. 2. Relações 

socioeconômicas e político-culturais da educação. 3. Educação em direitos humanos, democracia e cidadania. 

4. A função social da escola; inclusão educacional e respeito à diversidade. 5. Diretrizes Curriculares Nacionais 

para a Educação Básica. 6. Didática e organização do ensino. 7. Saberes, processos metodológicos e avaliação 

da aprendizagem. 8. Novas tecnologias da informação e comunicação, e suas contribuições com a prática 

pedagógica. 9. Projeto político-pedagógico da escola e o compromisso com a qualidade social do ensino. 

Processos de Ensinar e Aprender: 1. Pedagogia da Infância: as diferentes dimensões humanas e os direitos da 

criança. 2. Didática e Metodologia do Ensino em Anos Iniciais. 3. A formação do pensamento lógico da criança. 

4. O ambiente alfabetizador e as dificuldades de aprendizagem. 5. A alfabetização nos diferentes momentos 

históricos. 6. A função social da alfabetização. 7. As etapas do processo de alfabetização. 8. A importância da 

consciência fonológica na alfabetização. 9. A tecnologia a favor da alfabetização. 10. A perspectiva infantil na 

fase da alfabetização. 11. A função social da escola pública contemporânea. 12. Desenvolvimento da 

motricidade, linguagem e cognição da criança. 13. O lúdico, os jogos, a interação, a brincadeira e o 

desenvolvimento infantil. 14. As intenções educativas do município de Belo Horizonte e o desenvolvimento de 

habilidades. 15. Educação e sustentabilidade. 

 

Leia-se: 

PROFESSOR A – AEE (ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO) 

CONHECIMENTOS PEDAGÓGICOS 

Fundamentos da Educação: 1. Concepções e tendências pedagógicas contemporâneas. 2. Relações 

socioeconômicas e político-culturais da educação. 3. Educação em direitos humanos, democracia e cidadania. 

4. A função social da escola; inclusão educacional e respeito à diversidade. 5. Diretrizes Curriculares Nacionais 

para a Educação Básica. 6. Didática e organização do ensino. 7. Saberes, processos metodológicos e avaliação 

da aprendizagem. 8. Novas tecnologias da informação e comunicação, e suas contribuições com a prática 

pedagógica. 9. Projeto político-pedagógico da escola e o compromisso com a qualidade social do ensino. 

Processos de Ensinar e Aprender: 1. Pedagogia da Infância: as diferentes dimensões humanas e os direitos da 

criança. 2. Didática e Metodologia do Ensino em Anos Iniciais. 3. A formação do pensamento lógico da criança. 

4. O ambiente alfabetizador e as dificuldades de aprendizagem. 5. A alfabetização nos diferentes momentos 

históricos. 6. A função social da alfabetização. 7. As etapas do processo de alfabetização. 8. A importância da 
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consciência fonológica na alfabetização. 9. A tecnologia a favor da alfabetização. 10. A perspectiva infantil na 

fase da alfabetização. 11. A função social da escola pública contemporânea. 12. Desenvolvimento da 

motricidade, linguagem e cognição da criança. 13. O lúdico, os jogos, a interação, a brincadeira e o 

desenvolvimento infantil. 14. Educação e sustentabilidade. 

 

Onde se lê: 

PROFESSOR A – TRADUTOR E INTÉRPRETE DE LIBRAS: 

CONHECIMENTOS PEDAGÓGICOS 

Fundamentos da Educação: 1. Concepções e tendências pedagógicas contemporâneas. 2. Relações 

socioeconômicas e político-culturais da educação. 3. Educação em direitos humanos, democracia e cidadania. 

4. A função social da escola; inclusão educacional e respeito à diversidade. 5. Diretrizes Curriculares Nacionais 

para a Educação Básica. 6. Didática e organização do ensino. 7. Saberes, processos metodológicos e avaliação 

da aprendizagem. 8. Novas tecnologias da informação e comunicação, e suas contribuições com a prática 

pedagógica. 9. Projeto político-pedagógico da escola e o compromisso com a qualidade social do ensino. 

Processos de Ensinar e Aprender: 1. Pedagogia da Infância: as diferentes dimensões humanas e os direitos da 

criança. 2. Didática e Metodologia do Ensino em Anos Iniciais. 3. A formação do pensamento lógico da criança. 

4. O ambiente alfabetizador e as dificuldades de aprendizagem. 5. A alfabetização nos diferentes momentos 

históricos. 6. A função social da alfabetização. 7. As etapas do processo de alfabetização. 8. A importância da 

consciência fonológica na alfabetização. 9. A tecnologia a favor da alfabetização. 10. A perspectiva infantil na 

fase da alfabetização. 11. A função social da escola pública contemporânea. 12. Desenvolvimento da 

motricidade, linguagem e cognição da criança. 13. O lúdico, os jogos, a interação, a brincadeira e o 

desenvolvimento infantil. 14. As intenções educativas do município de Belo Horizonte e o desenvolvimento de 

habilidades. 15. Educação e sustentabilidade. 

 

Leia-se:  

PROFESSOR A – TRADUTOR E INTÉRPRETE DE LIBRAS: 

CONHECIMENTOS PEDAGÓGICOS 

Fundamentos da Educação: 1. Concepções e tendências pedagógicas contemporâneas. 2. Relações 

socioeconômicas e político-culturais da educação. 3. Educação em direitos humanos, democracia e cidadania. 

4. A função social da escola; inclusão educacional e respeito à diversidade. 5. Diretrizes Curriculares Nacionais 

para a Educação Básica. 6. Didática e organização do ensino. 7. Saberes, processos metodológicos e avaliação 

da aprendizagem. 8. Novas tecnologias da informação e comunicação, e suas contribuições com a prática 

pedagógica. 9. Projeto político-pedagógico da escola e o compromisso com a qualidade social do ensino. 

Processos de Ensinar e Aprender: 1. Pedagogia da Infância: as diferentes dimensões humanas e os direitos da 

criança. 2. Didática e Metodologia do Ensino em Anos Iniciais. 3. A formação do pensamento lógico da criança. 

4. O ambiente alfabetizador e as dificuldades de aprendizagem. 5. A alfabetização nos diferentes momentos 

históricos. 6. A função social da alfabetização. 7. As etapas do processo de alfabetização. 8. A importância da 
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consciência fonológica na alfabetização. 9. A tecnologia a favor da alfabetização. 10. A perspectiva infantil na 

fase da alfabetização. 11. A função social da escola pública contemporânea. 12. Desenvolvimento da 

motricidade, linguagem e cognição da criança. 13. O lúdico, os jogos, a interação, a brincadeira e o 

desenvolvimento infantil. 14. Educação e sustentabilidade. 

 

Onde se lê: 

PROFESSOR C – GEOGRAFIA 

1. A evolução do pensamento geográfico e os novos paradigmas de ciência; 2. As fontes e a evolução da 

concepção da natureza do homem e da economia na geografia: Os impactos da economia mundial sobre o 

meio ambiente e suas relações com a sociedade; 3. Abordagem dos conceitos da geografia de paisagem, 

espaço, sociedade, região, território; 4. Geopolítica da globalização: organismos internacionais, comércio 

internacional e desigualdades; 5. Metodologia do ensino e aprendizagem da geografia: os novos recursos 

didáticos; 6. As diferentes propostas curriculares e o livro didático na geografia; 7. Ensino e pesquisa em 

geografia; 8. Alfabetização e linguagem cartográfica; 9. A cartografia nos diversos níveis de ensino; 10. 

Orientação, localização e representação da terra; 11. A divisão política, administrativa e o planejamento do 

território brasileiro; 12. A divisão do espaço brasileiro segundo o IBGE; 13. As regiões geoeconômicas 

brasileiras; 14. Principais características econômicas e sociais das mesorregiões e microrregiões de 

Pernambuco; a diversidade sociocultural de PE; 15. Conceitos demográficos fundamentais; 16. Crescimento 

populacional; 17. Teorias demográficas e desenvolvimento socioeconômico; 18. Distribuição geográfica da 

população; 19. Estrutura da população; 20. Migrações populacionais; 21. O processo de industrialização e a 

urbanização brasileira e as consequências ambientais; 22. Relação cidade e campo; 23. A geografia agrária e as 

transformações territoriais no campo brasileiro; 24. Agricultura e meio ambiente; 25. Brasil, território e nação: 

A produção do espaço geográfico brasileiro, o Brasil e a nova ordem mundial e o Brasil no contexto regional; 

26. Organizações e blocos econômicos; 27. Conflitos, problemas e propostas do mundo atual; 28. Quadro 

natural (relevo vegetação, clima, solos e hidrografia) numa perspectiva global, nacional e regional; clima e 

aquecimento global; 29. Conservação, preservação e degradação ambiental no Brasil; 30. Políticas públicas e 

gestão ambiental no Brasil. 31. Representações e práticas sociais em educação ambiental; 32. Espaço e 

turismo no ensino da geografia. 

 

Leia-se: 

PROFESSOR C – GEOGRAFIA 

1. A evolução do pensamento geográfico e os novos paradigmas de ciência; 2. As fontes e a evolução da 

concepção da natureza do homem e da economia na geografia: Os impactos da economia mundial sobre o 

meio ambiente e suas relações com a sociedade; 3. Abordagem dos conceitos da geografia de paisagem, 

espaço, sociedade, região, território; 4. Geopolítica da globalização: organismos internacionais, comércio 

internacional e desigualdades; 5. Metodologia do ensino e aprendizagem da geografia: os novos recursos 

didáticos; 6. As diferentes propostas curriculares e o livro didático na geografia; 7. Ensino e pesquisa em 
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geografia; 8. Alfabetização e linguagem cartográfica; 9. A cartografia nos diversos níveis de ensino; 10. 

Orientação, localização e representação da terra; 11. A divisão política, administrativa e o planejamento do 

território brasileiro; 12. A divisão do espaço brasileiro segundo o IBGE; 13. As regiões geoeconômicas 

brasileiras; 14. Conceitos demográficos fundamentais; 15. Crescimento populacional; 16. Teorias demográficas 

e desenvolvimento socioeconômico; 17. Distribuição geográfica da população; 18. Estrutura da população; 19. 

Migrações populacionais; 20. O processo de industrialização e a urbanização brasileira e as consequências 

ambientais; 21. Relação cidade e campo; 22. A geografia agrária e as transformações territoriais no campo 

brasileiro; 23. Agricultura e meio ambiente; 24. Brasil, território e nação: A produção do espaço geográfico 

brasileiro, o Brasil e a nova ordem mundial e o Brasil no contexto regional; 25. Organizações e blocos 

econômicos; 26. Conflitos, problemas e propostas do mundo atual; 27. Quadro natural (relevo vegetação, 

clima, solos e hidrografia) numa perspectiva global, nacional e regional; clima e aquecimento global; 28. 

Conservação, preservação e degradação ambiental no Brasil; 29. Políticas públicas e gestão ambiental no 

Brasil. 30. Representações e práticas sociais em educação ambiental. 

 

Onde se lê: 

PROFESSOR C – HISTÓRIA 

1. Fundamentos teóricos do Pensamento Histórico; Didática e prática dos procedimentos de produção do 

conhecimento histórico; 3. Linguagem e ensino de História; 4. Transversalidade, novas formas de abordagem e 

renovação do ensino de História; 5. O ofício do historiador e a construção da História; 6. Natureza, Cultura e 

História; 7. Passagens da Antiguidade para o Feudalismo; 8. Mundo Medieval; 9. Expansão Europeia do século 

XV; 10. Formação do Mundo Contemporâneo; 12. Brasil - Sistema Colonial; 13 Brasil - Império; 14. Brasil - 

República; 15. Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de 

História e Cultura Afro-Brasileira e Africana; 16. Parâmetros Curriculares Nacionais de História; 17. Aspectos da 

História da África e dos povos afro-americanos e ameríndios; 18. História da América. 

 

Leia-se: 

PROFESSOR C – HISTÓRIA 

Fundamentos teóricos do Pensamento Histórico; Didática e prática dos procedimentos de produção do 

conhecimento histórico; Linguagem e ensino de História; Transversalidade, novas formas de abordagem e 

renovação do ensino de História; O ofício do historiador e a construção da História; Natureza, Cultura e 

História; Passagens da Antiguidade para o Feudalismo; Mundo Medieval; a cultura medieval (das civilizações 

árabe e bizantina serão enfatizados aspectos geográficos evolução política (tópicos básicos), organização 

econômica, social e cultural/religiosa). Idade Moderna: a) a expansão marítima e comercial; b) os impérios 

coloniais e a política mercantilista; os Países Baixos e as companhias de comércio; c) Renascimento; cultura 

barroca; revolução científica; d) Reforma Protestante e Contrarreforma; e) absolutismo: teóricos do 

absolutismo real; o absolutismo real em França e Inglaterra; f) Iluminismo e despotismo esclarecido; g) a 

Independência das 13 Colônias; h) a Constituição de 1787 e a Federação. Período colonial no Brasil: a) 

administração colonial no Brasil – capitanias hereditárias e governo-geral; b) economia colonial brasileira; a 
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sociedade no Brasil do ciclo do ouro; jesuítas e catequese; c) tratados de limites no Brasil colonial – de 

Tordesilhas, de Madri, de Santo Ildefonso; conquistas territoriais luso-brasileiras no Sul, posteriores ao Tratado 

de Santo Ildefonso e definição das fronteiras com as colônias espanholas; d) a Inconfidência Mineira. • Idade 

Contemporânea: a) Revolução Francesa: causas, fases; Napoleão e o Congresso de Viena; a doutrina Monroe; 

b) A Revolução Industrial (causas, fases e consequências da Revolução Industrial); ciência e cultura no século 

XIX.  O governo joanino (1808-1821); A Independência do Brasil: causas, o movimento e o reconhecimento da 

independência; O primeiro imperador do Brasil: Constituição de 1824 e Ato Adicional de 1834; a política 

interna e externa do primeiro imperador do Brasil; a abdicação de Dom Pedro I; Os governos regenciais no 

Brasil: origens; Regência Trina Permanente; Regências Unas; rebeliões regenciais: Cabanagem e Guerra dos 

Farrapos; O segundo imperador do Brasil: a maioridade de Dom Pedro II; economia; política externa; abolição 

da escravidão, imigração europeia; O imperialismo europeu e o norte-americano; Estados Unidos no século 

XIX: expansão territorial; guerra civil ou de secessão; o governo de Abraham Lincoln e a libertação dos 

escravos; A política das nacionalidades: a) A unificação da Alemanha e suas consequências; a Comuna de Paris; 

b) a unificação da Itália e a Questão Romana; Ideias políticas na Europa do século XIX: liberalismo, socialismo, 

anarquismo e terrorismo anarquista; a Igreja a questão social; A Proclamação da República no Brasil e a 

República Velha (oligárquica) ou Primeira República: a) Proclamação da República e o governo provisório; a 

República da Espada: governos de Deodoro e Floriano Peixoto; b) a Constituição de 1891; c) Guerra de 

Canudos; d) política dos governadores, do café com leite, coronelismo; e) Questão Acreana e participação do 

Brasil na Primeira Guerra Mundial; f) economia e finanças: encilhamento, inflação, saneamento financeiro de 

Joaquim Murtinho; café, borracha, açúcar, cacau; industrialização e proletariado; g) socialistas e anarquistas; 

imigração; h) o tenentismo e a Revolução de 1930; A Primeira Guerra Mundial: causas; fases do conflito em 

terra; a guerra naval e aérea, novos armamentos; consequências do conflito; tratados de paz; a gripe 

espanhola; A Revolução Socialista na Rússia: causas; formação da URSS; governos de Lenin e Stalin; Os 

totalitarismos de direita: fascismo, nazismo, salazarismo; a Guerra Civil Espanhola e o franquismo; A Grande 

Depressão e seus desdobramentos; A Segunda República no Brasil: a) governos de Getúlio Vargas (1930-1945); 

progressos econômicos e sociais do período, em especial sob o Estado Novo; reflexos políticos e ideológicos no 

Brasil: Aliança Nacional Libertadora e Integralismo; a Constituição de 1937; o populismo; b) a Constituição de 

1946; governos de Dutra, Vargas, JK e a experiência parlamentarista em 1961-1963; d) o ciclo dos governos 

militares (1964-1985), a Constituição de 1967 e a emenda de 1969; A Segunda Guerra Mundial: causas e 

síntese da guerra; A guerra fria e o mundo bipolarizado: o império norte-americano e a URSS; a ONU; 

revoluções comunistas no pós-Guerra: China (Chiang Kai-shek x Mao Tsé-tung), Coreia, Vietnã, Cuba; 

descolonização em África e Ásia (apenas aspectos gerais); queda do Muro de Berlim e desintegração da União 

Soviética; União Europeia: origem, evolução, situação atual; A Nova República no Brasil: governos de 1985 até 

a atualidade (aspectos políticos e econômicos); a Constituição de 1988; e O mundo atual: globalização; o 

Estado de Bem-Estar Social e sua crise; migrações e terrorismo; conflitos no Oriente Médio e Primavera Árabe; 

crise econômica de 2008 e seus desdobramentos; Brics e suas economias; a Questão Palestina; pressões 

ocidentais contra o Irã e Coreia do Norte; crescimento da China e suas implicações; a Igreja Católica (Concílio 

do Vaticano II, Teologia da Libertação). Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-

Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana; Parâmetros Curriculares Nacionais de 

História.  

 

Onde se lê: 
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PROFESSOR ORIENTADOR PEDAGÓGICO 

1. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB nº 9394/96: 1.1. Princípios, Fins e Organização da 

Educação Nacional; 1.2. Níveis e Modalidades de Educação e Ensino. 2. O Ensino Fundamental a partir da Lei 

nº 9394/96; 2.1. As Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental. 3. O Ensino Médio a partir da 

Lei nº 9.394/96; 3.1. As Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio. 4. Diretrizes para Educação de 

Jovens e Adultos. 5. Diretrizes para Educação Especial. 6. História da Educação (Brasil). 7. Gestão democrática 

na escola: 7.1. A construção do projeto político-pedagógico. 8. Os Referenciais Nacionais para a Formação de 

Professores: 8.1. Papel do professor no coletivo escolar; 8.2. As novas competências requeridas para o ensino. 

9. Organização curricular; 9.1. Fundamentos do currículo centrado em disciplinas/conteúdos e do currículo 

centrado em áreas; 9.2. A organização do currículo por áreas de conhecimento; 9.3. Currículo orientado para a 

construção de competências. 10. O ensino-aprendizagem no contexto do currículo por competências: 10.1. O 

processo ensino-aprendizagem: atores e componentes; 10.2. Aprendizagem e desenvolvimento; 10.3. A 

metodologia dos projetos didáticos; 10.4. Avaliação diagnóstica e formativa; 10.5. A análise de erros numa 

perspectiva de orientação/reorientação do ensino. 11. A especificidade do pedagogo – saberes pedagógicos e 

atividade docente. 

 

Leia-se: 

PROFESSOR ORIENTADOR PEDAGÓGICO 

1. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB nº 9.394/96: 1.1. Princípios, Fins e Organização da 

Educação Nacional; 1.2. Níveis e Modalidades de Educação e Ensino. 2. O Ensino Fundamental a partir da Lei 

nº 9.394/96; 2.1. As Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental. 3. O Ensino Médio a partir da 

Lei nº 9.394/96; 3.1. As Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio. 4. Diretrizes para Educação de 

Jovens e Adultos. 5. Diretrizes para Educação Especial. 6. História da Educação (Brasil). 7. Gestão democrática 

na escola: 7.1. A construção do projeto político-pedagógico. 8. Os Referenciais Nacionais para a Formação de 

Professores: 8.1. Papel do professor no coletivo escolar; 8.2. As novas competências requeridas para o ensino. 

9. Organização curricular; 9.1. Fundamentos do currículo centrado em disciplinas/conteúdos e do currículo 

centrado em áreas; 9.2. A organização do currículo por áreas de conhecimento; 9.3. Currículo orientado para a 

construção de competências. 10. O ensino-aprendizagem no contexto do currículo por competências: 10.1. O 

processo ensino-aprendizagem: atores e componentes; 10.2. Aprendizagem e desenvolvimento; 10.3. A 

metodologia dos projetos didáticos; 10.4. Avaliação diagnóstica e formativa; 10.5. A análise de erros numa 

perspectiva de orientação/reorientação do ensino. 11. A especificidade do pedagogo – saberes pedagógicos e 

atividade docente. 

Onde se lê: 

MÓDULO II – CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  

ASSISTENTE SOCIAL 

Serviço Social, Saúde Mental e Sociedade. Saúde do Trabalhador: redução de danos. A Política de Educação e 

suas repercussões nas relações de trabalho e na execução das atividades profissionais dos trabalhadores da 

Educação. Lei de Diretrizes e Bases da Educação. Lei Estadual sobre Assédio Moral. Estatuto da Criança e do 
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Adolescente. A questão social nas relações de gênero. Etnia e Diversidade. O Serviço Social na 

Contemporaneidade. Abordagens sobre seguridade: o campo da democratização do capitalismo e o campo 

anticapitalista. Debate sobre sociedade civil: a visão liberal e a visão crítica segundo Marx e Gramsci. Crítica ao 

conceito de Exclusão Social. Relações sociais entre capital x trabalho. Instrumentalidade do Serviço Social: 

interdisciplinaridade; trabalho em rede. O projeto ético-político do Serviço Social. Ética Profissional. 

Leia-se: 

MÓDULO II – CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  

ASSISTENTE SOCIAL 

Serviço Social, Saúde Mental e Sociedade. Saúde do Trabalhador: redução de danos. A Política de Educação e 

suas repercussões nas relações de trabalho e na execução das atividades profissionais dos trabalhadores da 

Educação. Lei de Diretrizes e Bases da Educação. Estatuto da Criança e do Adolescente. A questão social nas 

relações de gênero. Etnia e Diversidade. O Serviço Social na Contemporaneidade. Abordagens sobre 

seguridade: o campo da democratização do capitalismo e o campo anticapitalista. Debate sobre sociedade 

civil: a visão liberal e a visão crítica segundo Marx e Gramsci. Crítica ao conceito de Exclusão Social. Relações 

sociais entre capital x trabalho. Instrumentalidade do Serviço Social: interdisciplinaridade; trabalho em rede. O 

projeto ético-político do Serviço Social. Ética Profissional. 

Onde se lê: 

MÓDULO II – CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

ANALISTA DE AUDITORIA PÚBLICA E GESTÃO GOVERNAMENTAL 

Auditoria Governamental: 1 Conceito, evolução. 1.1 Auditoria interna e externa: papéis. 1.2 Auditoria 

governamental segundo a INTOSAI (International Organization of Supreme Audit Institutions). 2 Normas 

internacionais para o exercício profissional da auditoria. 2.1 Normas da INTOSAI: princípios fundamentais de 

auditoria e código de ética do setor público (ISSAIs 100, 130). 3 Auditorias de conformidade, financeira e 

operacional. 3.1 Conceitos, características e finalidades. 3.2 Outros instrumentos de fiscalização: 

levantamento, monitoramento, acompanhamento e inspeção. 3.3 Planejamento de auditoria. 3.3.1 Modelo de 

risco de auditoria. 3.3.2 Termos da auditoria e estratégia global de auditoria. 3.3.3 Técnicas para obtenção do 

entendimento do objeto e de seu ambiente. 3.3.4 Materialidade. 3.3.5 Escopo do trabalho. 3.3.6 Avaliação dos 

riscos gerais do trabalho, dos riscos inerentes e de controle. 3.3.7 Respostas do auditor aos riscos gerais do 

trabalho. 3.3.8 Respostas do auditor aos riscos de distorção relevante ou residuais (natureza, época e 

extensão). 3.3.9 Matriz de Planejamento. 3.3.10 Métodos de amostragem aplicáveis às auditorias: por 

atributos e por unidade monetária. 3.4 Técnicas e procedimentos: inspeção documental, inspeção física, 

reexecução, recálculo, observação direta, entrevista indagação, circularização, conciliação, procedimentos de 

revisão analítica, cruzamento eletrônico de dados. 3.5 Suficiência e adequação das evidências. 3.6 Matriz de 

Achados e Matriz de Responsabilização. 3.7 Tipos de opinião de auditoria em trabalhos de asseguração 

razoável. 3.8 Documentação da auditoria. 

Gestão Governamental: Processos participativos de gestão pública: conselhos de gestão, orçamento 

participativo, parceria entre governo e sociedade. Planejamento nas organizações públicas: O ciclo do 

planejamento; A melhoria contínua (PDCA). Plano plurianual (PPA). Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO). Lei 

Orçamentária Anual (LOA). Referencial Estratégico das Organizações: Análise de ambiente interno e externo e 

suas ferramentas: análise SWOT, análise de cenários, matriz GUT. Negócio, missão, visão de futuro, valores. 
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Indicadores de desempenho: Tipos de indicadores; Variáveis componentes dos indicadores. Governo 

eletrônico: Transparência da administração pública; Controle social e cidadania; Accountability. Gestão de 

Pessoas por Competências. Mudanças institucionais e da administração gerencial: Conselhos, Organizações 

Sociais, Organização da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP), agência reguladora, agência executiva, 

consórcios públicos. Gestão por resultados na produção de serviços públicos. Governabilidade e governança: 

Intermediação de interesses (clientelismo, corporativismo e neocorporativismo); Princípios de governança 

pública. 

Gestão e Fiscalização de Contratos: 1. Legislação aplicável à contratação de bens e serviços. 1.1. Lei nº 

14.133/2021. 2. Elaboração e fiscalização de contratos. 2.1. Cláusulas e indicadores de nível de serviço. 2.2. 

Papel do fiscalizador do contrato. 2.3. Papel do preposto da contratada. 2.4. Acompanhamento da execução 

contratual. 2.5. Registro e notificação de irregularidades. 2.6. Definição e aplicação de penalidades e sanções 

administrativas. 

 Legislação Específica: Lei 14.133/2021, Lei Municipal 4.960/2022, Decreto Municipal 026/2023, Decreto 

Municipal 018/2024. 

 

Leia-se: 

MÓDULO II – CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

ANALISTA DE AUDITORIA PÚBLICA E GESTÃO GOVERNAMENTAL 

Auditoria Governamental: 1 Conceito, evolução. 1.1 Auditoria interna e externa: papéis. 1.2 Auditoria 

governamental segundo a INTOSAI (International Organization of Supreme Audit Institutions). 2 Normas 

internacionais para o exercício profissional da auditoria. 2.1 Normas da INTOSAI: princípios fundamentais de 

auditoria e código de ética do setor público (ISSAIs 100, 130). 3 Auditorias de conformidade, financeira e 

operacional. 3.1 Conceitos, características e finalidades. 3.2 Outros instrumentos de fiscalização: 

levantamento, monitoramento, acompanhamento e inspeção. 3.3 Planejamento de auditoria. 3.3.1 Modelo de 

risco de auditoria. 3.3.2 Termos da auditoria e estratégia global de auditoria. 3.3.3 Técnicas para obtenção do 

entendimento do objeto e de seu ambiente. 3.3.4 Materialidade. 3.3.5 Escopo do trabalho. 3.3.6 Avaliação dos 

riscos gerais do trabalho, dos riscos inerentes e de controle. 3.3.7 Respostas do auditor aos riscos gerais do 

trabalho. 3.3.8 Respostas do auditor aos riscos de distorção relevante ou residuais (natureza, época e 

extensão). 3.3.9 Matriz de Planejamento. 3.3.10 Métodos de amostragem aplicáveis às auditorias: por 

atributos e por unidade monetária. 3.4 Técnicas e procedimentos: inspeção documental, inspeção física, 

reexecução, recálculo, observação direta, entrevista indagação, circularização, conciliação, procedimentos de 

revisão analítica, cruzamento eletrônico de dados. 3.5 Suficiência e adequação das evidências. 3.6 Matriz de 

Achados e Matriz de Responsabilização. 3.7 Tipos de opinião de auditoria em trabalhos de asseguração 

razoável. 3.8 Documentação da auditoria. 

Gestão Governamental: Processos participativos de gestão pública: conselhos de gestão, orçamento 

participativo, parceria entre governo e sociedade. Planejamento nas organizações públicas: O ciclo do 

planejamento; A melhoria contínua (PDCA). Plano plurianual (PPA). Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO). Lei 

Orçamentária Anual (LOA). Referencial Estratégico das Organizações: Análise de ambiente interno e externo e 

suas ferramentas: análise SWOT, análise de cenários, matriz GUT. Negócio, missão, visão de futuro, valores. 

Indicadores de desempenho: Tipos de indicadores; Variáveis componentes dos indicadores. Governo 

eletrônico: Transparência da administração pública; Controle social e cidadania; Accountability. Gestão de 
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Pessoas por Competências. Mudanças institucionais e da administração gerencial: Conselhos, Organizações 

Sociais, Organização da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP), agência reguladora, agência executiva, 

consórcios públicos. Gestão por resultados na produção de serviços públicos. Governabilidade e governança: 

Intermediação de interesses (clientelismo, corporativismo e neocorporativismo); Princípios de governança 

pública. 

Gestão e Fiscalização de Contratos: 1. Legislação aplicável à contratação de bens e serviços. 1.1. Lei nº 

14.133/2021. 2. Elaboração e fiscalização de contratos. 2.1. Cláusulas e indicadores de nível de serviço. 2.2. 

Papel do fiscalizador do contrato. 2.3. Papel do preposto da contratada. 2.4. Acompanhamento da execução 

contratual. 2.5. Registro e notificação de irregularidades. 2.6. Definição e aplicação de penalidades e sanções 

administrativas. 

 Legislação Específica: Lei 14.133/2021, Lei Municipal 4.960/2022, Decreto Municipal 026/2023, Decreto 

Municipal 018/2024. 

 

Onde se lê: 

AUDITOR FISCAL TRIBUTÁRIO 

[...] 

Auditoria Governamental: Conceito e evolução da auditoria governamental. Papéis da auditoria interna e da 

auditoria externa. Compliance aplicada à gestão pública: conceito, princípios e normas. Modelos de referência 

de gestão de riscos (COSO Internal Control-Integrated Framework (ICIF). Auditoria governamental segundo a 

INTOSAI (International Organization of Supreme Audit Institutions) - ISSAI 1. Normas Brasileiras de Auditoria 

do Setor Público (NBASP): NBASP 1 - Declaração de Lima; NBASP 10 - Independência dos Tribunais de Contas; 

NBASP 12 - Valor e Benefício dos Tribunais de Contas; NBASP 20 - Transparência e Accountability; NBASP 50 - 

Princípios das Atividades Jurisdicionais dos Tribunais de Contas; NBASP 100 - Princípios Fundamentais de 

Auditoria do Setor Público; NBASP 130 - Gestão da Ética pelos Tribunais de Contas; NBASP 140 - Controle de 

Qualidade para os Tribunais de Contas; NBASP 200 - Princípios de Auditoria Financeira; NBASP 300 - Princípios 

de Auditoria Operacional; NBASP 3000 - Norma para Auditoria Operacional; NBASP 3910 - Conceitos centrais 

para auditoria operacional; NBASP 3920 - O processo de auditoria operacional; NBASP 400 - Princípios de 

Auditoria de Conformidade; NBASP 4000 - Norma para Auditoria de Conformidade; NBASP 9020 - Avaliação de 

políticas públicas. 

 

Leia-se: 

AUDITOR FISCAL TRIBUTÁRIO 

[...] 

Auditoria Governamental: Conceito e evolução da auditoria governamental. Papéis da auditoria interna e da 

auditoria externa. Compliance aplicada à gestão pública: conceito, princípios e normas. Modelos de referência 

de gestão de riscos (COSO Internal Control-Integrated Framework (ICIF). Auditoria governamental segundo a 

INTOSAI (International Organization of Supreme Audit Institutions) - ISSAI 1. Normas Brasileiras de Auditoria do 

Setor Público (NBASP): NBASP 1 - Declaração de Lima; NBASP 10 - Independência dos Tribunais de Contas; 

NBASP 12 - Valor e Benefício dos Tribunais de Contas; NBASP 20 - Transparência e Accountability; NBASP 50 - 
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Princípios das Atividades Jurisdicionais dos Tribunais de Contas; NBASP 100 - Princípios Fundamentais de 

Auditoria do Setor Público; NBASP 130 - Gestão da Ética pelos Tribunais de Contas; NBASP 140 - Controle de 

Qualidade para os Tribunais de Contas; NBASP 200 - Princípios de Auditoria Financeira; NBASP 300 - Princípios 

de Auditoria Operacional; NBASP 3000 - Norma para Auditoria Operacional; NBASP 3910 - Conceitos centrais 

para auditoria operacional; NBASP 3920 - O processo de auditoria operacional; NBASP 400 - Princípios de 

Auditoria de Conformidade; NBASP 4000 - Norma para Auditoria de Conformidade; NBASP 9020 - Avaliação de 

políticas públicas. 

 

Onde se lê: 

AUDITOR MUNICIPAL DE CONTROLE INTERNO – CONTADOR 

Contabilidade Pública: NBC TSP Estrutura Conceitual – estrutura conceitual para elaboração e divulgação de 

informação contábil de propósito geral pelas entidades do setor público. Relatório Contábil de Propósito Geral 

das Entidades do Setor Público (RCPG). Composição do Patrimônio Público. Estrutura e apresentação das 

Demonstrações Contábeis do Setor Público. Definições, finalidade, componentes, estrutura e conteúdo das 

demonstrações: de acordo com a Lei nº 4.320/1964; de acordo com a NBC T SP 11; e de acordo com o MCASP. 

Plano de Contas aplicado ao Setor Público. Conceito de contas patrimoniais e de resultado. Função e estrutura 

das contas. Escrituração: débito, crédito, saldo, sistema de partidas dobradas. Tópicos selecionados da Lei 

Complementar nº 101/2000: Conceitos de dívida pública e restos a pagar, escrituração e consolidação das 

contas. Transações no setor público. Despesa pública. Conceito, etapas, estágios e categorias econômicas. 

Receita pública. Conceito, etapas, estágios e categorias econômicas. Créditos Adicionais. Execução 

orçamentária e financeira. Fonte ou Destinação de Recursos. Suprimento de Fundos. Restos a Pagar. Despesas 

com Pessoal: definições, limites, controle e acompanhamento da Despesa Total com Pessoal. Despesas de 

Exercícios anteriores. Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP) 10ª edição. Lei de 

Responsabilidade Fiscal e suas alterações (Lei Complementar nº 101/2000). Lei nº 4.320/1964). Procedimentos 

Contábeis Patrimoniais conforme Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP), 10ª edição. 

Restos a pagar, empenho, liquidação e pagamento (Lei nº 4.320/1964 e MCASP). Apresentação de Informação 

Orçamentária nas Demonstrações Contábeis (NBC TSP 13). Manual de Demonstrativos Fiscais (MDF) 13ª 

edição: Relatório resumido da execução orçamentária: estrutura, composição. Relatório de gestão fiscal: 

estrutura, composição. Normas Internacionais de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (IP-SAS). Noções de 

Informações de Custos no Setor Público: NBC TSP 34 - Custos no Setor Público. Manual de Informações de 

Custos do Governo Federal, aprovado pela Portaria STN nº 518/2018. 

Contabilidade Geral: Normas Brasileiras de Contabilidade (aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade – 

CFC). Lei nº 6.404/1976 e alterações trazidas pela Lei nº 11.638/2007. Elaboração de demonstrações contábeis 

pela legislação societária e pelas Normas Brasileiras de Contabilidade. Estrutura Conceitual: Conceito e 

objetivos, usuários e suas necessidades de informação, os ramos aplicados da Contabilidade. Patrimônio e 

Variações patrimoniais: conceituação de patrimônio, ativos, passivos e patrimônio líquido, aspecto qualitativo 

e quantitativo, representação gráfica, equação básica da contabilidade, registros de mutações patrimoniais e 

apuração do resultado. Plano de Contas e Procedimentos de Escrituração: conceito, classificação (patrimoniais 

e de resultado) e natureza das contas (devedoras e credoras), método das partidas dobradas, mecanismos de 

débito e crédito, origens e aplicações de recursos, elementos essenciais do lançamento contábil, regime de 

competência, balancete de verificação, livros utilizados na escrituração. Avaliação de Ativos e Passivos. 
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Balanço Patrimonial. Demonstração do Resultado do Exercício e Demonstração do Resultado Abrangente. 

Demonstração dos Lucros ou Prejuízos Acumulados. Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido. 

Demonstração dos Fluxos de Caixa. Demonstração do Valor Adicionado. Notas explicativas. 

Análise das Demonstrações Contábeis: Conceitos, cálculos, vantagens e desvantagens dos indicadores; Análise 

horizontal e vertical; Indicadores de estrutura de capital; Indicadores de liquidez; Informações extraídas das 

Notas Explicativas. 

Auditoria Governamental: Conceito e evolução da auditoria governamental. Papéis da auditoria interna e da 

auditoria externa. Compliance aplicada à gestão pública: conceito, princípios e normas. Modelos de referência 

de gestão de riscos (COSO Internal Control-Integrated Framework (ICIF). Auditoria governamental segundo a 

INTOSAI (International Organization of Supreme Audit Institutions) - ISSAI 1. Normas Brasileiras de Auditoria 

do Setor Público (NBASP): NBASP 1 - Declaração de Lima; NBASP 10 - Independência dos Tribunais de Contas; 

NBASP 12 - Valor e Benefício dos Tribunais de Contas; NBASP 20 - Transparência e Accountability; NBASP 50 - 

Princípios das Atividades Jurisdicionais dos Tribunais de Contas; NBASP 100 - Princípios Fundamentais de 

Auditoria do Setor Público; NBASP 130 - Gestão da Ética pelos Tribunais de Contas; NBASP 140 - Controle de 

Qualidade para os Tribunais de Contas; NBASP 200 - Princípios de Auditoria Financeira; NBASP 300 - Princípios 

de Auditoria Operacional; NBASP 3000 - Norma para Auditoria Operacional; NBASP 3910 - Conceitos centrais 

para auditoria operacional; NBASP 3920 - O processo de auditoria operacional; NBASP 400 - Princípios de 

Auditoria de Conformidade; NBASP 4000 - Norma para Auditoria de Conformidade; NBASP 9020 - Avaliação de 

políticas públicas. 

Administração Financeira e Orçamentária: Orçamento público: Conceito. Técnicas e modelos orçamentários. 

Princípios orçamentários. Ciclo orçamentário.  Sistema e Processo orçamentário. O orçamento público no 

Brasil e na Constituição Federal. Sistema de planejamento. Plano plurianual (PPA). Lei de Diretrizes 

Orçamentárias (LDO). Lei Orçamentária Anual (LOA). Conceito, classificação e estágios da Receita Pública: 

Conceito, classificação e estágios da Despesa Pública.  Estrutura programática. Alterações orçamentárias. 

Emendas parlamentares ao Orçamento. Créditos ordinários e adicionais. Programação e execução 

orçamentária e financeira. Programação de desembolso e mecanismos retificadores do orçamento. 

Acompanhamento da execução. Sistemas de informações orçamentárias. Dívida ativa. Restos a pagar. 

Despesas de exercícios anteriores. Dívida flutuante e fundada. Suprimento de fundos. Lei Federal nº 

4.320/1964. Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101/2000). Planejamento. Receita Pública. 

Despesa Pública. Dívida e endividamento. Transparência, controle e fiscalização. Lei Complementar nº 156, de 

28 de dezembro de 2016. Regime de Recuperação Fiscal dos Estados e do Distrito Federal: Lei Complementar 

nº 159/2017. Normatização para endividamento dos entes subnacionais: Resolução nº 43/2001, do Senado 

Federal. Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP): Parte I – Procedimentos Contábeis 

Orçamentários. 10ª edição. 

Gestão e Fiscalização de Contratos: 1. Legislação aplicável à contratação de bens e serviços. 1.1. Lei nº 

14.133/2021. 2. Elaboração e fiscalização de contratos. 2.1. Cláusulas e indicadores de nível de serviço. 2.2. 

Papel do fiscalizador do contrato. 2.3. Papel do preposto da contratada. 2.4. Acompanhamento da execução 

contratual. 2.5. Registro e notificação de irregularidades. 2.6. Definição e aplicação de penalidades e sanções 

administrativas. 

 Legislação Específica: Lei 14.133/2021, Lei Municipal 4.960/2022, Decreto Municipal 026/2023, Decreto 

Municipal 018/2024. 
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Leia-se: 

AUDITOR MUNICIPAL DE CONTROLE INTERNO – CONTADOR 

Contabilidade Geral: Normas Brasileiras de Contabilidade (aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade – 

CFC). Lei nº 6.404/1976 e alterações trazidas pela Lei nº 11.638/2007. Elaboração de demonstrações contábeis 

pela legislação societária e pelas Normas Brasileiras de Contabilidade. Estrutura Conceitual: Conceito e 

objetivos, usuários e suas necessidades de informação, os ramos aplicados da Contabilidade. Patrimônio e 

Variações patrimoniais: conceituação de patrimônio, ativos, passivos e patrimônio líquido, aspecto qualitativo 

e quantitativo, representação gráfica, equação básica da contabilidade, registros de mutações patrimoniais e 

apuração do resultado. Plano de Contas e Procedimentos de Escrituração: conceito, classificação (patrimoniais 

e de resultado) e natureza das contas (devedoras e credoras), método das partidas dobradas, mecanismos de 

débito e crédito, origens e aplicações de recursos, elementos essenciais do lançamento contábil, regime de 

competência, balancete de verificação, livros utilizados na escrituração. Avaliação de Ativos e Passivos. 

Balanço Patrimonial. Demonstração do Resultado do Exercício e Demonstração do Resultado Abrangente. 

Demonstração dos Lucros ou Prejuízos Acumulados. Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido. 

Demonstração dos Fluxos de Caixa. Demonstração do Valor Adicionado. Notas explicativas. 

Contabilidade Pública: NBC TSP Estrutura Conceitual – estrutura conceitual para elaboração e divulgação de 

informação contábil de propósito geral pelas entidades do setor público. Relatório Contábil de Propósito Geral 

das Entidades do Setor Público (RCPG). Composição do Patrimônio Público. Estrutura e apresentação das 

Demonstrações Contábeis do Setor Público. Definições, finalidade, componentes, estrutura e conteúdo das 

demonstrações: de acordo com a Lei nº 4.320/1964; de acordo com a NBC TSP 11; e de acordo com o MCASP. 

Plano de Contas aplicado ao Setor Público. Conceito de contas patrimoniais e de resultado. Função e estrutura 

das contas. Escrituração: débito, crédito, saldo, sistema de partidas dobradas. Tópicos selecionados da Lei 

Complementar nº 101/2000: Conceitos de dívida pública e restos a pagar, escrituração e consolidação das 

contas. Transações no setor público. Despesa pública. Conceito, etapas, estágios e categorias econômicas. 

Receita pública. Conceito, etapas, estágios e categorias econômicas. Créditos Adicionais. Execução 

orçamentária e financeira. Fonte ou Destinação de Recursos. Suprimento de Fundos. Restos a Pagar. Despesas 

com Pessoal: definições, limites, controle e acompanhamento da Despesa Total com Pessoal. Despesas de 

Exercícios anteriores. Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP) 10ª edição. Lei de 

Responsabilidade Fiscal e suas alterações (Lei Complementar nº 101/2000). Lei nº 4.320/1964). Procedimentos 

Contábeis Patrimoniais conforme Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP), 10ª edição. 

Restos a pagar, empenho, liquidação e pagamento (Lei nº 4.320/1964 e MCASP). Apresentação de Informação 

Orçamentária nas Demonstrações Contábeis (NBC TSP 13). Manual de Demonstrativos Fiscais (MDF) 13ª 

edição: Relatório resumido da execução orçamentária: estrutura, composição. Relatório de gestão fiscal: 

estrutura, composição. Normas Internacionais de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (IP-SAS). Noções de 

Informações de Custos no Setor Público: NBC TSP 34 - Custos no Setor Público. Manual de Informações de 

Custos do Governo Federal, aprovado pela Portaria STN nº 518/2018. 

Análise das Demonstrações Contábeis: Conceitos, cálculos, vantagens e desvantagens dos indicadores; Análise 

horizontal e vertical; Indicadores de estrutura de capital; Indicadores de liquidez; Informações extraídas das 

Notas Explicativas. 

Auditoria Governamental: Conceito e evolução da auditoria governamental. Papéis da auditoria interna e da 

auditoria externa. Compliance aplicada à gestão pública: conceito, princípios e normas. Modelos de referência 
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de gestão de riscos (COSO Internal Control-Integrated Framework (ICIF). Auditoria governamental segundo a 

INTOSAI (International Organization of Supreme Audit Institutions) - ISSAI 1. Normas Brasileiras de Auditoria do 

Setor Público (NBASP): NBASP 1 - Declaração de Lima; NBASP 10 - Independência dos Tribunais de Contas; 

NBASP 12 - Valor e Benefício dos Tribunais de Contas; NBASP 20 - Transparência e Accountability; NBASP 50 - 

Princípios das Atividades Jurisdicionais dos Tribunais de Contas; NBASP 100 - Princípios Fundamentais de 

Auditoria do Setor Público; NBASP 130 - Gestão da Ética pelos Tribunais de Contas; NBASP 140 - Controle de 

Qualidade para os Tribunais de Contas; NBASP 200 - Princípios de Auditoria Financeira; NBASP 300 - Princípios 

de Auditoria Operacional; NBASP 3000 - Norma para Auditoria Operacional; NBASP 3910 - Conceitos centrais 

para auditoria operacional; NBASP 3920 - O processo de auditoria operacional; NBASP 400 - Princípios de 

Auditoria de Conformidade; NBASP 4000 - Norma para Auditoria de Conformidade; NBASP 9020 - Avaliação de 

políticas públicas. 

Administração Financeira e Orçamentária: Orçamento público: Conceito. Técnicas e modelos orçamentários. 

Princípios orçamentários. Ciclo orçamentário.  Sistema e Processo orçamentário. O orçamento público no 

Brasil e na Constituição Federal. Sistema de planejamento. Plano plurianual (PPA). Lei de Diretrizes 

Orçamentárias (LDO). Lei Orçamentária Anual (LOA). Conceito, classificação e estágios da Receita Pública: 

Conceito, classificação e estágios da Despesa Pública.  Estrutura programática. Alterações orçamentárias. 

Emendas parlamentares ao Orçamento. Créditos ordinários e adicionais. Programação e execução 

orçamentária e financeira. Programação de desembolso e mecanismos retificadores do orçamento. 

Acompanhamento da execução. Sistemas de informações orçamentárias. Dívida ativa. Restos a pagar. 

Despesas de exercícios anteriores. Dívida flutuante e fundada. Suprimento de fundos. Lei Federal nº 

4.320/1964. Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101/2000). Planejamento. Receita Pública. 

Despesa Pública. Dívida e endividamento. Transparência, controle e fiscalização. Lei Complementar nº 156, de 

28 de dezembro de 2016. Regime de Recuperação Fiscal dos Estados e do Distrito Federal: Lei Complementar 

nº 159/2017. Normatização para endividamento dos entes subnacionais: Resolução nº 43/2001, do Senado 

Federal. Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP): Parte I – Procedimentos Contábeis 

Orçamentários. 10ª edição. 

Gestão e Fiscalização de Contratos: 1. Legislação aplicável à contratação de bens e serviços. 1.1. Lei nº 

14.133/2021. 2. Elaboração e fiscalização de contratos. 2.1. Cláusulas e indicadores de nível de serviço. 2.2. 

Papel do fiscalizador do contrato. 2.3. Papel do preposto da contratada. 2.4. Acompanhamento da execução 

contratual. 2.5. Registro e notificação de irregularidades. 2.6. Definição e aplicação de penalidades e sanções 

administrativas. 

 Legislação Específica: Lei nº 14.133/2021, Lei Municipal nº 4.960/2022, Decreto Municipal nº 026/2023, 

Decreto Municipal nº 018/2024. 

 

Onde se lê: 

CONTADOR 

[...] 

Rotinas e procedimento de Departamento Pessoal: C.L.T. Consolidação das Leis Trabalhistas: publicações de 

periódicos orientativos.  Tipos de contrato de trabalho: duração do trabalho, horário de trabalho, jornada de 

trabalho e período de descanso, trabalho da mulher e do menor, empregado doméstico. Conceitos de 
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empregador, grupo econômico, empregado, trabalhador (autônomo; eventual, avulso; temporário), 

terceirização, cooperativas de trabalho, estagiários e menor aprendiz; Legislação e Cálculos de folha de 

pagamento (mensal, férias, 13º salário e verbas rescisórias). 

 

Leia-se: 

CONTADOR 

[...] 

Rotinas e procedimento de Departamento Pessoal: CLT (Consolidação das Leis Trabalhistas): publicações de 

periódicos orientativos.  Tipos de contrato de trabalho: duração do trabalho, horário de trabalho, jornada de 

trabalho e período de descanso, trabalho da mulher e do menor, empregado doméstico. Conceitos de 

empregador, grupo econômico, empregado, trabalhador (autônomo; eventual, avulso; temporário), 

terceirização, cooperativas de trabalho, estagiários e menor aprendiz; Legislação e Cálculos de folha de 

pagamento (mensal, férias, 13º salário e verbas rescisórias). 

 

Onde se lê: 

ENGENHEIRO DE SEGURANÇA DO TRABALHO 

Lei nº 6514/1977 e suas ulteriores atualizações: CLT, Capítulo V, Título II - Da Segurança e Medicina do 

Trabalho. Portaria MTb nº 3214/1978 e suas atualizações: Normas Regulamentadoras. Normas de Higiene 

Ocupacional (NHO) da Fundacentro. Lei nº 8213/1991 e Decreto nº 3048/1999 e suas atualizações: acidente 

do trabalho e atividades especiais. ABNT NBR 14280:2001: Cadastro de acidente do trabalho - procedimento e 

classificação. ABNT NBR 9061:1985: Segurança de escavação a céu aberto - procedimento. ABNT NBR 

14787:2001: Espaço confinado – Prevenção de acidentes, procedimentos e medidas de proteção. ABNT NBR 

15481 Transporte rodoviário de Produtos Perigosos - requisitos mínimos de segurança. ABNT NBR 7500:2012 - 

Identificação para transporte terrestre, manuseio, movimentação e armazenamento de produtos. Sistema de 

Gestão de Segurança e Saúde Ocupacional conforme OSHAS 18.001:200. Conteúdo específico sobre temas 

contidos no resumo das atribuições do emprego/especialidade.  

 

Leia-se: 

ENGENHEIRO DE SEGURANÇA DO TRABALHO 

Lei nº 6514/1977 e suas ulteriores atualizações: CLT, Capítulo V, Título II - Da Segurança e Medicina do 

Trabalho. Portaria MTB nº 3214/1978 e suas atualizações: Normas Regulamentadoras. Normas de Higiene 

Ocupacional (NHO) da FUNDACENTRO. Lei nº 8213/1991 e Decreto nº 3048/1999 e suas atualizações: acidente 

do trabalho e atividades especiais. ABNT NBR 14280:2001: Cadastro de acidente do trabalho - procedimento e 

classificação. ABNT NBR 9061:1985: Segurança de escavação a céu aberto - procedimento. ABNT NBR 

14787:2001: Espaço confinado – Prevenção de acidentes, procedimentos e medidas de proteção. ABNT NBR 

15481 Transporte rodoviário de Produtos Perigosos - requisitos mínimos de segurança. ABNT NBR 7500:2012 - 

Identificação para transporte terrestre, manuseio, movimentação e armazenamento de produtos. Sistema de 
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Gestão de Segurança e Saúde Ocupacional conforme OSHAS 18.001:200. Conteúdo específico sobre temas 

contidos no resumo das atribuições do emprego/especialidade. 

 

 

 

Os demais itens e subitens do citado Edital permanecem inalterados 

 

 

Macaé, 9 de julho de 2024. 

 

WELBERTH PORTO DE REZENDE  

PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MACAÉ 

 


